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			APRESENTAÇÃO


			Na segunda década do século XXI, em consonância com a história da democracia no Brasil, a gestão democrática no campo da educação, mesmo sendo um valor historicamente construído, é tanto demarcada por formalidade quanto atravessada por fragilidades, razões pelas quais se mantém um fenômeno demandante de investigações.


			Em vista desse contexto, esta Coletânea – a segunda do coletivo de pesquisadores da Rede Mapa, que congrega docentes e estudantes de pós-graduação e graduação de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Ceará, Piauí, Maranhão e Tocantins, no desenvolvimento do projeto de pesquisa Gestão democrática do ensino público: mapeamento das bases normativas e das condições político-institucionais dos sistemas municipais de ensino – aborda resultados da investigação a respeito de dinâmicas de participação em sistemas municipais de ensino,  atendo-se a relações entre condições normativas e político-institucionais, bem como dinâmicas que têm informado a gestão democrática do ensino público.


			Esta produção resulta, portanto, de em uma ação coletiva com o propósito de, mais uma vez, “compartilhar reflexões, achados e posicionamentos orientados por bases e leituras críticas acerca do intrincado fenômeno da democratização e sua interface com a gestão da educação, e de destacar a democracia como processo.” (NARDI; CARDOZO, 2019, p. 10).


			Como forma de exposição dos resultados da pesquisa, a presente Coletânea está organizada em duas partes. Na primeira, Debates, combina três escritos que discutem a gestão democrática da educação no quadro das relações capitalistas de produção. A segunda, intitulada Experiências, reúne oito textos que enfocam diretrizes, políticas e ações de gestão em diferentes contextos e condições político-institucionais nos sistemas municipais de ensino dos estados integrantes da pesquisa.


			Descerram a Coletânea Elton Luiz Nardi, Aline Bettiolo dos Santos e Durlei Maria Bernardon Rebelatto com o texto “O democrático como projeto da gestão educacional: participação e decisão em campo de tensão e disputas”. Motivados pelos resultados do segundo desdobramento da pesquisa realizada no âmbito da Rede Mapa, sobre medidas político-institucionais formalizadas por sistemas municipais de ensino de Santa Catarina para promover a gestão democrática do ensino público na Educação Básica, os autores indagam sobre a perspectiva de democratização da gestão, que é conformada como parte do projeto educacional e de sociedade em curso. Na lida com essa indagação, são revistados desdobramentos políticos e sociais das últimas décadas, destacadamente o entorno da incorporação do princípio da gestão democrática na Constituição Federal de 1988, influenciada pelo clima do movimento de educadores dessa década, e o processo de contrarreforma do Estado, impulsionado no país a partir da década de 1990. Do debate estabelecido, é sobressaída a tensão que caracteriza a democracia enlaçada no quadro de radicalização da liberalização e da privatização assente nas relações capitalistas de produção, referida como uma tensão de igualdade e liberdade. Servindo-se da constatação de que leituras de sujeitos sociais, colhidas por meio da pesquisa, atribuem menor destaque à qualidade política da participação e decisão, segundo um horizonte ético-político, bem como uma confiança expressiva no potencial das formas institucionais de participação para o avanço da gestão democrática, as reflexões desaguam no apontamento de um projeto de democratização da gestão educacional comprometido com o enfrentamento à desigualdade e às condições que obstaculizam a organização coletiva, de modo que questões tidas como específicas à gestão sejam, necessariamente, relacionadas com os problemas estruturais da sociedade brasileira.


			No capítulo seguinte, “A gestão democrática na zona cinzenta: um problema de investigação”, Hermeson Cláudio Mendonça Menezes e Clarice Zientarski analisam a gestão democrática da escola pública, tendo como mote as expectativas alçadas em torno de sua execução, em contraponto às contradições evidenciadas em uma sociedade sob o jugo do modo de produção capitalista. Trata-se de um estudo teórico com aporte em autores de diferentes concepções, tendo em vista a abrangência da temática em discussão. Neste prisma, os autores buscam compreender as relações que envolvem a coletividade de indivíduos e como se revelam as individualidades dos sujeitos que, por vezes, chegam a colocar-se na condição do pensar duplo, que se desenvolve na zona cinzenta, uma zona de confusão, na qual a barbárie e a civilidade se intercruzam. O texto evidencia que, na semidemocracia brasileira, a gestão democrática da escola pública, como uma mediação, embora possa se apresentar como resistência, para se consolidar, precisa amadurecer junto dos próprios indivíduos.


			Roberto Francisco de Carvalho e Rosilene Lagares, no capítulo intitulado “Gestão democrática da educação: o que vislumbrar para além do procedimentalismo participativo?”, apresentam um trabalho teórico assentado no pressuposto de que a discussão acerca da gestão democrática da educação brasileira articula-se à forma como a sociedade capitalista é produzida e como, nesse processo, se tenciona as noções de esfera pública, democracia, gestão e participação em geral.  Os autores têm por objetivo, de maneira mais detida, responder o que é possível vislumbrar para além do procedimentalismo participativo no processo de gestão da educação brasileira materializada na gestão de suas instituições sistêmicas e escolares. Para isso, discutem a respeito de aspectos da democracia na perspectiva liberal/neoliberal e da democracia em seu sentido substantivo ou emancipador.


			Na segunda parte da Coletânea, Experiências, o capítulo intitulado “Dinâmicas de participação operadas na gestão educacional de sistemas municipais de ensino do Piauí”, de Raimunda Maria da Cunha Ribeiro, analisa elementos da prática sobre dinâmicas de participação operadas na gestão do ensino público no âmbito de sistemas municipais de ensino do Estado do Piauí. Sua metodologia adotou elementos das abordagens quantitativa e qualitativa, e a coleta de dados se deu por meio de questionário estruturado. O estudo incidiu sobre 97 municípios piauienses com sistemas municipais de ensino institucionalizados e envolveu dois membros do Conselho Municipal de Educação de cada município pesquisado. Os sujeitos da pesquisa somam 28 conselheiros, sendo 14 representantes da sociedade civil e 14 docentes. Os dados apontam como principais espaços de participação o Conselho Municipal de Educação e a Conferência Municipal de Educação; e como principais mecanismos, o Plano Municipal de Educação e o Projeto Político-Pedagógico. O principal desafio desvelado é a promoção da efetiva participação nos espaços do sistema de ensino e da escola pública.


			No 5º capítulo, “Princípios, espaços e mecanismos de participação na educação pública de municípios do Paraná”, Simone de Fátima Flach e Angelo Juliano Carneiro Luz apresentam como a gestão democrática do ensino público se faz presente em documentos normativos de municípios paranaenses que instituíram sistemas próprios de ensino. Por meio de retomada da história política, os autores tecem reflexões sobre a vivência da democracia no Brasil, com o objetivo de situar o leitor quanto à frágil situação no país e no estado do Paraná. Ainda, apresentam os dispositivos normativos que orientam a gestão democrática do ensino público brasileiro e analisam os espaços e mecanismos de participação evidenciados em um conjunto de municípios paranaenses. As análises apresentadas são corroboradas pelos documentos legais que tratam do assunto, tanto em âmbito nacional quanto local. A pesquisa indica que a vivência democrática na realidade paranaense é marcada por relações contraditórias, as quais expressam compromissos e interesses de grupos que se fazem presentes nos cenários político e educacional local.


			Princípios, espaços e mecanismos de participação na educação municipal também constituem o objeto de estudo do capítulo “A gestão democrática nos sistemas municipais de ensino da Baixada Fluminense (RJ)”. Os autores Alzira Batalha Alcântara, Hélio Fernandes dos Santos e Roseli Maritan de Aboim Costa identificam os mecanismos que alicerçam a gestão democrática nos sistemas municipais de ensino da Baixada Fluminense, estado do Rio de Janeiro, conforme o disposto nas Leis Orgânicas (LOM) e nos documentos que oficializam os sistemas de ensino e os planos municipais de educação (PME). Da pesquisa, observaram que, de maneira geral, o princípio da gestão democrática foi contemplado e há mecanismos que prescrevem a participação da comunidade escolar nos órgãos colegiados municipais. Entretanto, não há uniformidade no trato dado ao princípio da gestão democrática entre os municípios da Baixada, tampouco no conjunto legal de um mesmo município, haja vista as dissonâncias entre LOM, lei do sistema e PME. Concluem, então, que discutir os mecanismos que fortalecem a gestão democrática é fundamental, sobretudo nesse inseguro cenário contemporâneo.


			A administração de sistemas públicos municipais de ensino é tematizada no capítulo “A materialização da gestão democrática em municípios Sul-Rio-Grandenses: aportes legais”, escrito por Rosimar Serena Siqueira Esquinsani, Munir José Lauer e Carmem Lúcia Albrecht da Silveira . No texto, são apresentados resultados de uma pesquisa que examinou detalhadamente, para além da indicação compulsória da gestão democrática como princípio do ensino público, a maneira como entes federados, por meio de legislações locais específicas, registram e interpretam tal princípio. Em um esforço de resposta a tal questão, são discutidos registros formais de gestão democrática do ensino público apresentados em legislações infraconstitucionais, por meio do exame de leis relacionadas às redes municipais dos quarenta menores municípios gaúchos em termos populacionais. Assumindo uma metodologia analítico-reconstrutiva, os documentos foram examinados com base no procedimento da análise de conteúdo, utilizando a técnica da análise temática, com destaque para as unidades de significação. Ao examinar as legislações locais, são indicadas a compreensão particular e a prática de mecanismos de gestão democrática.  Como conclusão, os autores destacam que as legislações examinadas informam movimentos e intenções do legislador local em razão da demanda pela gestão democrática como princípio. Tais documentos apresentam o princípio caraterizado por três dimensões: ampliação e qualificação dos fóruns decisórios; respeito pela comunidade escolar, seus sujeitos e processos; e relativa autonomia financeira, com repasses de verbas e flexibilização burocrática, atribuída ao coletivo escolar como forma de controle social.


			Marilda Pasqual Schneider e Ana Paula da Motta, com o texto “A nova (velha) democracia brasileira: de que democracia falamos?”, realçam aspectos do modelo de gestão democrática a ser desenvolvido no Brasil desde 1990, com a redemocratização do país, bem como analisam condições político-institucionais relativas à gestão democrática dos sistemas de ensino de municípios do estado de Santa Catarina, de modo a focalizar estruturas, espaços, mecanismos e características da dinâmica de participação das comunidades escolar e local. A primeira etapa do trabalho consiste em estudo bibliográfico, por meio do qual as autoras procuram desenvolver uma reflexão sobre fatores históricos implicados na consolidação da nova democracia instaurada no Brasil a partir da década de 1990. A segunda etapa compreende estudo de campo, por meio de um mapeamento e do exame de documentos que informam opções e princípios sobre a matéria, bem como orientam a organização e a promoção da gestão democrática no âmbito das seis mesorregiões que constituem o estado de Santa Catarina. Com base nesse estudo, questionam a ação governamental em relação à regulamentação da gestão democrática do ensino público e as possibilidades concretas de transformações sociais em meio à nova (velha) democracia no Brasil.


			No 9º○ capítulo, “Gestão democrática da educação: espaços e mecanismos existentes em sistemas municipais de ensino no estado do Tocantins”, Katia Cristina C. F. Brito, Leonardo Victor Santos, Greice Quele Mesquita Almeida e Aldeniza Pereira Silva analisam espaços e mecanismos institucionalizados de participação, com vistas à gestão democrática, estabelecidos nas bases normativas de sistemas municipais de ensino das microrregiões de Dianópolis e Rio Formoso, em Tocantins. A pesquisa ocorreu em busca documental, notadamente, nas leis que instituem os sistemas municipais de ensino, visando apreender as condições político-institucionais que favorecem/viabilizam a participação da comunidade. As autoras presumem que esses espaços e mecanismos estejam presentes na legislação municipal com a predominância de arranjos institucionais que implicam em direcionamentos gerenciais e administrativos em detrimento da inclusão, no texto legal, dos diferentes itinerários que possibilitem maior participação social nos sistemas de ensino.


			O estado de Tocantins é, também, objeto de análise em “Gestão (democrática) nos sistemas municipais de ensino do Tocantins: participação nos limites da formalidade”. Rosilene Lagares, Aldizia Carneiro de Araújo, Meire Lúcia Andrade da Silva e Robson Vila Nova Lopes apresentam resultados de pesquisa que analisou princípios, espaços e mecanismos institucionalizados de participação nos sistemas municipais de ensino do estado identificados em bases normativas, cuja apuração se deu pela via da análise documental, e apresentou aspectos das condições político-institucionais relativas à gestão democrática do ensino público nos referidos sistemas com base em pesquisa de campo. Em Tocantins, aproximadamente 1/3 dos municípios apresentam sistema próprio de ensino, cujas normas e entrevistas analisadas à luz de fontes bibliográficas indicam os limites e a formalidade na gestão democrática na educação municipal, assim como da democracia no país.


			Por fim, com o título “Institucionalização de Sistemas Municipais de Ensino da Mesorregião Norte Maranhense: uma análise face ao processo de construção da gestão democrática da educação pública”, de Alda Margarete Silva Farias Santiago, Eweny Cristina Moraes Figueiredo, Jaquileuza Araújo Martins e Josafá da Conceição Clemente, o 11º capítulo  centra-se na análise do processo de institucionalização dos SMEs nos municípios que compõem a mesorregião norte do Maranhão, de modo a traçar um perfil qualitativo acerca dos processos de criação e implantação dos sistemas. O estudo, realizado por meio de pesquisa bibliográfica e documental, é síntese de uma investigação mais ampla, fruto de esforço coletivo de pesquisadores que compõem um grupo de pesquisa da Universidade Federal do Maranhão, cujos dados provêm do projeto da Rede Mapa no estado. Com base nos resultados, as autoras assinalam haver muito por fazer no que se refere ao alcance de uma gestão democrática do ensino público tal como tem sido defendida por movimentos e educadores brasileiros, embora sublinhem serem muitos os avanços alcançados nas últimas décadas, incluindo a institucionalização de condições importantes à gestão democrática, como tem ocorrido em sistemas municipais do Maranhão.


			Com esse conjunto de capítulos, espera-se fortalecer o debate ainda em aberto a respeito da gestão democrática da educação pública, desde sempre tensionada diante de interesses coadunados com as relações capitalistas.


			Elton Luiz Nardi


			Rosilene Lagares


			Joaçaba/SC; Palmas/TO, 2022
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			O DEMOCRÁTICO COMO PROJETO DA GESTÃO EDUCACIONAL: PARTICIPAÇÃO E DECISÃO EM CAMPO DE TENSÃO E DISPUTAS


			Elton Luiz Nardi


			Aline Bettiolo dos Santos


			Durlei Maria Bernardon Rebelatto


			Introdução


			No Brasil, de um ângulo histórico e político, a questão da democratização tem sido identificada com o envolvimento dos sujeitos sociais na busca por mais legitimidade da ação do poder público, e um marco temporal dessa identificação remonta, especialmente, à década de 1980. Nesse tempo, o aprofundamento da reivindicação democrática, então relacionada com as grandes questões sociais e econômicas do Brasil (WEFFORT, 1984), impulsionou movimentos em defesa de canais de participação e controle social tendo à frente segmentos organizados da sociedade brasileira. 


			Imersa nesse contexto, a bandeira da gestão democrática da escola pública foi parte da pauta de reivindicações no campo educacional1, tendo como vetor a “preocupação com significado social e político da educação, do qual decorre a busca de uma escola pública de qualidade, aberta a toda a população e voltada precipuamente para as necessidades da maioria, isto é, da classe trabalhadora” (SAVIANI, 2008, p. 404). Cabe assinalar que, como prática social desenvolvida no contexto de relações entre grupos, a educação é um campo de disputa hegemônica, que ocorre no sentido de articular concepções, processos e conteúdos educativos na escola e mesmo em diferentes esferas da vida social, aos interesses de classe (FRIGOTTO, 1999). 


			Da incorporação do princípio da gestão democrática na Constituição Federal de 1988, influenciada pelo clima do mencionado movimento de reivindicações, ao processo de contrarreforma do Estado a que se assiste no país a partir da década de 1990 (BEHRING, 2008), resta indagar sobre a perspectiva de democratização da gestão que vai sendo conformada como parte do projeto educacional e de sociedade em curso. Afinal, em paralelo a políticas de universalização do acesso ao Ensino Fundamental têm sido atribuídos à escola pública papéis alheios à garantia de uma formação ampla e de qualidade à classe trabalhadora, porquanto presididos pela ideia de educação como fator minimizador de riscos e de tensões sociais, numa flagrante ampliação da escola pública para menos (ALGEBAILE, 2009), com desconfiguramento dela (LIBÂNEO, 2016). Essa indagação, no presente trabalho, teve importante motivação em resultados da pesquisa, realizada no âmbito da Rede Mapa, sobre medidas político-institucionais formalizadas por sistemas municipais de ensino2 de Santa Catarina para promover a gestão democrática do ensino público na educação básica3, mais especificamente no que responde ao segundo desdobramento do processo investigativo4. Esse desdobramento visou captar a leitura de sujeitos sociais acerca de motivações e dinâmicas de participação que informam a gestão democrática do ensino público, no âmbito dos referidos sistemas de ensino, percebido o aparato institucional formalizado para esse fim. Para tanto, eles foram convidados a se manifestar, segundo a chave participação e processos decisórios, sobre oportunidades e qualidade dessa participação, sobre efetividade dos espaços e mecanismos existentes e dos quais se servem para participar, bem como sobre desafios que identificam em termos de avanços na democratização da gestão do ensino público na educação básica.


			Da indagação e do impulso provocado resultou sobressaída a tensão que caracteriza a democracia enlaçada no quadro de radicalização da liberalização e da privatização assente nas relações capitalistas de produção. Referimo-nos a essa radicalização como a que projeta sobre a escola pública papéis como os aqui sumariados, não diferente em relação a amoldamentos da gestão educacional, tampouco sobre sua democratização, seja no plano dos mandamentos, seja no das práticas.


			Que tensão é essa que caracteriza a democracia? Conforme assinala Fontes (2019), é uma tensão permanente de igualdade e liberdade. De igualdade porque, em se tratando do governo do povo, o demos deveria ser igual para governar, mas ela é tensionada pela desigualdade identificada pela grande propriedade. De liberdade, à medida que a luta por igualdade requer “condições para expressar essa luta, de se organizar” (FONTES, 2019, p. 18), haja vista que, na democracia capitalista,


			[...] a separação entre a condição cívica e a posição de classe opera nas duas direções: a posição socioeconômica não determina o direito à cidadania – e é isso o democrático na democracia capitalista –, mas, como o poder capitalista de apropriar-se do trabalho excedente dos trabalhadores não depende de condição jurídica ou civil privilegiada, a igualdade civil não afeta diretamente nem modifica significativamente a desigualdade de classe – e é isso que limita a democracia no capitalismo. As relações de classe entre capital e trabalho podem sobreviver até mesmo à igualdade jurídica e ao sufrágio universal. Neste sentido, a igualdade política na democracia capitalista não somente coexiste com a desigualdade socioeconômica, mas a deixa fundamentalmente intacta. (WOOD, 2010, p. 184).


			Essa tensão permanente que caracteriza a democracia e encontra “formas institucionais de enquadramento na história do capitalismo contemporâneo” (FONTES, 2019, p. 18) é, pois, no presente estudo, a circunstância de fundo no enfrentamento da indagação aqui lançada na interface com os resultados da pesquisa.


			Das leituras dos que participam às questões que se armam 


			Conforme mencionado, os sujeitos sociais participantes da pesquisa foram chamados a se manifestar, segundo a chave participação e processos decisórios, a respeito de oportunidades e qualidades dessa participação, assim como quanto à efetividade dos espaços e mecanismos existentes e dos quais se servem. Também foram convidados a se manifestar sobre desafios a serem enfrentados para que haja avanços na democratização da gestão do ensino público na educação básica.


			No que diz respeito ao segundo desdobramento da pesquisa, esse encaminhamento vinculou-se ao anterior, que buscou mapear princípios de gestão democrática conformados nas bases legais dos sistemas municipais de ensino pesquisados, entendidos como disposições fundamentais que se irradiam sobre as normas (SILVA, 2005), assim como identificar espaços e mecanismos de participação e deliberação também firmados nessas bases. De um exercício de correlação entre os princípios formalizados e os espaços e mecanismos identificados, resultou, em linhas gerais, a identificação de quatro enfoques (NARDI, 2018). Os dois primeiros reportam, respectivamente, à participação concernente à descentralização do poder decisório e à participação na definição de políticas. Em ambos os casos, constatamos haver certo contraste entre uma maior incidência de espaços ou mecanismos correspondentes e uma menor incidência de princípios mais diretamente correspondentes. Já no caso do terceiro e do quarto enfoques auscultados da base legal e que remetem, respectivamente, à ideia de interlocução sociedade e Estado e de organização política, ambos “têm baixa incidência nos documentos examinados e, portanto, sugerem ocupar lugar periférico na maioria das arquiteturas institucionais do conjunto de sistemas de ensino.” (NARDI, 2018, p. 132).


			Em suma, os resultados desse primeiro desdobramento da pesquisa possibilitaram apontar que, acerca das condições político-institucionais de participação, com vistas à democratização da gestão nos sistemas municipais de ensino do estado, há um realce à participação como prática de decisão, porém com nuances de refreamentos dessa mesma perspectiva. Isso porque, se, por um lado, os resultados informam


			[...] um destaque à descentralização do poder decisório, seja pelo repertório de princípios que assistem aos mecanismos de participação, seja pela diversidade e recorrência desses mecanismos [...], [por outro] permitem constatar uma polarização entre este e os demais enfoques identificados – definição de políticas, interlocução sociedade e Estado e organização política –, haja vista que, em termos de repertório e recorrência de princípios, estes últimos configuram um quadro de razões diametralmente inverso do destacado no primeiro enfoque. (NARDI, 2018, p. 132).


			O segundo desdobramento da pesquisa, ao qual nos voltamos neste texto, envolveu pouco mais de uma centena de membros de conselhos municipais de educação dos sistemas de ensino5 – representantes do segmento de docentes das redes municipais e representantes da sociedade civil – e compreendeu levantamento por meio de questionário com questões abertas e de múltipla escolha.


			Dos resultados advindos, a tonalidade conferida à participação e sua relação com a democratização da gestão realçou o tema democracia, especialmente o que constitui (ou não) seus aparatos, a depender do projeto de sociedade (também de educação) em pauta. Daí a circunstância de fundo no enfrentamento da indagação lançada, qual seja: a questão do enquadramento da democracia desempenhado pela forma institucional, no capitalismo contemporâneo, e, portanto, da democracia como tensão de igualdade e liberdade.


			A respeito da participação em processos decisórios acerca da educação pública, a leitura dos sujeitos sociais denota a prevalência da compreensão de que existem oportunidades adequadas para participar, sendo muitas para uma parcela deles e algumas para outra parcela. A declaração de descrença no potencial das oportunidades para participar, no trato de assuntos relacionados à educação pública, foi manifestada por um conjunto menor dos depoentes.


			Essa coexistência de posicionamentos distintos é chancelada pelas razões tecidas a título de justificativa às respostas. Para os desconfiantes na adequação das oportunidades, a despeito de as reconhecerem, a inefetividade da participação da sociedade na gestão do sistema de ensino é a razão fundamental, ainda que refiram certa distinção quanto à gestão no âmbito da escola, por reconhecerem nela alguns avanços que lhes parecem identificados com um maior compromisso do gestor escolar com a causa da democratização.


			Do que decorreria, então, essa inefetividade da participação da sociedade? Em geral, os posicionamentos colhidos giram em torno de dois eixos de justificativas. Por um lado, pesa o frágil respaldo político dos espaços institucionalizados de participação, assim como uma displicência em relação às condições concretas para o funcionamento desses espaços; por outro, o desinteresse da comunidade em servir-se mais efetivamente dos espaços, cujas atribuições e autonomia vêm sendo arrefecidas pelo poder público.


			Entre aqueles cujas leituras se dão pela afirmação da existência de muitas oportunidades adequadas para participar, a participação e outros temas, como representatividade e deliberação, são evocados e relacionados na tessitura dos argumentos de sustentação. Nesse polo, o tom afirmativo considera a diversidade de lugares de participação, formalmente concebidos, em que se processam deliberações em diálogo com o poder público.


			Na esteira dos posicionamentos acerca das oportunidades para participar, as leituras captadas também reportaram o conhecimento acerca do conjunto de espaços e mecanismos propriamente ditos e a confiança dos sujeitos sociais na qualidade de funcionamento desse conjunto.6 As menções mais recorrentes concentraram-se em quatro espaços ou mecanismos de participação, três deles com alta incidência na base legal examinada no primeiro desdobramento da pesquisa. Sobre o outro, o menos incidente nas normativas institucionais, fora projetado o mais alto grau de confiança por parte dos respondentes. A esse quadro sumariado, soma-se o registro de uma série de reservas em relação a outros espaços e mecanismos, mais incisivamente sobre parte deles, tendo sido verificado um contraste entre o quanto são conhecidos e a confiança neles depositada, esta notadamente menor.


			À constatação de que, no plano das justificativas acerca dessa leitura, sobressaem destaques à participação e à abrangência da cobertura dos espaços e mecanismos no âmbito do sistema de ensino e, em menor escala, às deliberações ali oportunizadas, bem como de sinalizações à transparência e ao controle social, soma-se uma quase ausência de razões que convoquem mais agudamente a qualidade política da participação, consoante um horizonte ético-político.


			Com esse retrato tomando a dianteira, o inventário das leituras na chave participação e processos decisórios também oportunizou o acesso a projeções dos agentes de participação em termos de reforço às condições de democratização, bem como ao apontamento de desafios a serem enfrentados para esse reforço. A compreensão de que a ampliação e a qualificação do conjunto dos espaços e mecanismos institucionalizados de participação, referida por uma parcela significativa de depoentes, seguida de outra parcela que considera a possibilidade de ser essa uma via para o reforço às condições de democratização, não contrasta com os desafios apontados.


			Um dos enfoques do quadro de desafios diz respeito à qualificação das condições de participação em que implica o poder decisório, tendo sido verificado certo apelo à necessidade de maior conscientização da população a respeito da importância da participação social, além de comentários sobre a necessidade de serem ultrapassados interesses político-partidários. O outro enfoque põe em destaque o investimento público, haja vista uma conexão que se estabelece entre este investimento e melhorias de condições de trabalho e remuneração dos profissionais da educação, uma vez que essas melhorias ressoam possibilidades de qualificação profissional daqueles que majoritariamente participam da gestão educacional e da escola.


			No contexto coberto pela pesquisa, esse retrato das leituras e posicionamentos dos que participam realça, desde um ângulo mais ampliado, elementos que concorrem na determinação e conformação de determinada perspectiva de democratização, à luz de um projeto de sociedade. Conforme assinalado, problematizamos, aqui, a democracia que tem lugar no capitalismo contemporâneo, e, portanto, nas circunstâncias postas pela radicalização da liberalização e da privatização que caracterizam as relações capitalistas de produção.


			Do enfrentamento às questões armadas


			Como elementos sobressaídos dos resultados da pesquisa e, conforme veremos adiante, inter-relacionados nessa circunstância de fundo, destacamos a questão da institucionalização da participação social e da democracia, esta última que tem como cerne a tensão de igualdade e liberdade. Afinal, conforme propõe Fontes (2019, p. 19), a existência de alguma democracia substantiva – que é uma possibilidade e não uma garantia, pois se trata de tensão – passa pelo enfrentamento das “formas sociais de controle da existência e do poder que estão representadas pelo capital”, e como assinala a autora, é na existência da igualdade e da liberdade que a luta deve ser lastreada.


			Com base nessa perspectiva, que concebe a democracia como uma reivindicação permanente, portanto distinta da que convoca um invólucro de regime político (democrático representativo), a tensão de igualdade se arma à medida que, tratando-se do governo do povo, ele deveria ser igual a fim de governar, mas é a desigualdade que prospera ante a grande propriedade, o que estampa, conforme assinala Fontes (2019), a impossibilidade de serem obtidos resultados universais sem enfrentamento ao capital, às condições de vida das massas. Dessa questão surge outra: a da liberdade, que diz respeito às condições de organização, de expressão da luta. Com efeito, no contexto do capitalismo contemporâneo, sob a batuta da democracia de tradição liberal, a tendência é “impedir que a igualdade substantiva ocorra e a demarcar a liberdade como a que só pode ser usufruída por quem dispõe plenamente dos meios econômicos.” (FONTES, 2019, p. 18). Consoante essa democracia, “a desigualdade e a exploração socioeconômicas coexistem com a liberdade e a igualdade cívicas” (WOOD, 2010, p. 173), restando intacta a exploração de classe.7


			Vez que, como denotam posicionamentos colhidos, mostram-se sobressaídos argumentos acerca da existência de oportunidades para participar, associados à denúncia de que a debilidade da participação social, em termos de ação política, está relacionada com um frágil respaldo político dos espaços institucionalizados, mormente com comprometimento de suas condições de funcionamento, cabe questionar em que medida subjazem a essas percepções elementos de uma reivindicação por democracia que estejam fora das contenções exercidas pelo invólucro de regime político, da tradição liberal. Afinal, é hegemônica em nossa sociedade a compreensão de que a democracia, consoante essa tradição, é “um conjunto de mecanismos institucionais que regulamentam e delimitam a ação política dos cidadãos de um Estado” (DEL ROIO, 1998, p. 21) e, portanto, operam concretamente na determinação de formas sociais de controle da existência e do poder, representadas pelo capital.


			Claramente sobressaída nas leituras colhidas da pesquisa, a dimensão institucional parece ocupar lugar duplamente proeminente. Por um lado, para justificar debilidades do processo de democratização na gestão educacional, como quando referida a subtração do respaldo político dos espaços e de mecanismos de participação, patrocinada pela centralização do poder; por outro, e com destaque expressivo, para denunciar o desinteresse das pessoas pela participação nas formas institucionais, como a caracterizar certa apatia das massas.


			Para refletirmos sobre o lugar e o valor atribuídos à dimensão institucional no debate sobre participação em processos decisórios, recuperemos a ideia de democracia como tensão de igualdade e liberdade e, portanto, como possibilidade (FONTES, 2019), para enfrentar a questão que se arma, no capitalismo, sobre ambas, em vista do patrocínio à desigualdade e, na esteira desta, do comprometimento dos meios de organização e manifestação.


			Nesse debate, de uma perspectiva marxista, Hal Draper (1977) fez referência a duas faces da questão da democracia, evidentemente implicadas no contexto da luta de classes e, portanto, da natureza de classe do Estado. Conforme anotou o autor, uma das faces é a ilusão de participação das massas no Estado, fabricada pela classe dominante por meio de determinadas formas democráticas, como é caso das eleições, favorecendo com que o poder econômico dessa classe prossiga na reprodução das relações entre capital e trabalho. A outra face consiste na 


			[...] luta para dar às formas democráticas um novo conteúdo social (de classe), empurrando-as para o extremo democrático do controle popular, de baixo, o que, por sua vez, implica estender a aplicação das formas democráticas para fora da esfera meramente política, na organização de toda a sociedade. (DRAPER, 1977, p. 310. Tradução nossa).8


			De volta à reflexão sobre o lugar e o valor atribuídos pelos respondentes à dimensão institucional, no debate quanto à participação social, assinalemos uma vez mais a relação entre a centralidade assumida por essa dimensão e a tensão de igualdade e liberdade, haja vista as formas de enquadramento desempenhadas pelo institucional no decorrer da história do capitalismo.


			Conforme discute Fontes (2019), por um lado esse enquadramento foi resposta às lutas populares por igualdade e por liberdade, mas, por outro, ele age no arrefecimento dessas lutas à medida que são permanentemente contidas no aparato institucional. Por isso assinala que, no capitalismo, sendo a democracia uma reivindicação permanente, há sempre um papel contentivo exercido pelos quadros institucionais. Eles “em alguns momentos concedem, permitem avanços, mas sempre desenhados dentro da defesa da propriedade capitalista.” (p. 18).


			De um ângulo ampliado da experiência do setor educacional no Brasil, relacionamos essa dinâmica de reivindicação com os movimentos da década de 1980 e das que seguem desde então, em contextos evidentemente modificados. Referimo-nos ao influxo neoliberal despontado, com maior vigor, na década de 1990 e às marcas autocráticas sobressaídas em período mais recente.


			Na década de 1980, quando da denominada transição democrática no país – embora essa transição traga a marca da ambiguidade (SAVIANI, 2006) –, o contexto da abertura mobilizou segmentos da sociedade em defesa de interesses e necessidades comuns que deveriam ser observados pelo poder público. Existia uma percepção de que “a caução do apoio popular, dos movimentos que haviam sido criados mesmo na própria ditadura, eram suficientes para pautar a agenda, a ação e o comportamento do novo governo.” (OLIVEIRA, 2003, p. 46). Despontavam, pois, reivindicações pela existência de canais de participação e mecanismos de controle social sobre o Estado, especialmente com vistas à garantia dos direitos sociais, razão pela qual os movimentos desafiavam sobremaneira o Estado no plano das políticas sociais, justamente o plano em que ele era mais frágil (OLIVEIRA, 2003).


			Nessa, que costuma ser considerada uma das décadas mais fecundas da história, do ponto de vista da organização do campo educacional brasileiro (SAVIANI, 2008), também a bandeira da gestão democrática da escola pública integrou o projeto educacional defendido pelo movimento dos educadores em relação às políticas públicas para o setor educacional, assim como foi, segundo Krawczyk (2008), o debate político mais amplo referente ao direito de participação da sociedade civil como condição de uma cidadania ativa. A se considerar a dimensão legal, que daria lugar à Constituição Federal de 1988, e nela a diretriz que consagrou o princípio da gestão democrática do ensino público (BRASIL, 1988, art. 206, VI), é devido assinalar ter sido esse princípio definido em acirrada correlação de forças e interesses (TAVARES, 2003; NARDI, 2016), o que se estendeu à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).


			Dada a conhecer como uma lei moderna, projetada para o século XXI, a par de seu minimalismo, o “vezo desregulamentador e privatista foi interpretado como qualidade [...] [e] da forma como foi aprovada, não impede nem obriga o Estado a realizar alterações substantivas na educação.” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2000, p. 51). Há, entretanto, um aspecto que desejamos destacar, a fim de relacioná-lo com o debate proposto no presente trabalho: os efeitos do estratagema do governo de incorporar, nessa legislação, algumas das bandeiras do movimento dos educadores. Ao fazê-lo, assinalam as autoras, foi ceifada a fecundidade e adulterado o sentido original do conteúdo dessas bandeiras, de modo que “o consenso construído nos anos de 1980 serviu de alicerce para os novos consensos dos anos de 1990.” Eis que a educação “constituiu-se em campo de negociações e trocas para legitimação do consenso que, para além do atendimento a reivindicações educacionais, tornou aríete dos entendimentos entre capital e trabalho.” (p. 52).


			Do contexto brevemente revisitado, podemos dizer que educação referenciada pelo movimento, segundo o consenso produzido entre os educadores acerca de um projeto nacional, colocava-a como questão de Estado, na perspectiva de uma política universal que, nesse patamar, implicava no enfrentamento de interesses alheios a tal projeto. As apostas de que uma base forte para a democratização da gestão, uma das bandeiras de luta do movimento, passaria pela participação social por dentro do Estado, fortaleceu iniciativas nessa direção que, em grande medida, se tornavam demarcadoras da democratização pretendida. Quais seriam as consequências dessa sobressaída demarcação para o projeto defendido pelo movimento, considerando a realidade que se avizinhava, no curso do influxo neoliberal?


			Para uma reflexão a esse respeito, tendo em vista os desdobramentos políticos e sociais que se seguiram na década de 1990 e, portanto, em termos de política educacional, servimo-nos das contribuições de Neves (2003), que propõe pensarmos a relação entre educação e democracia de um modo distinto ao da década anterior, quando a bandeira de proa era pela garantia do ensino público, gratuito, universal e de qualidade. Isso porque, com o caráter antipopular da política neoliberal, que apela à participação da sociedade nos destinos da escola pública, vez que ela foi tornada lócus de síntese do nível gerencial-operacional do sistema, “[...] a participação popular circunscreve-se à defesa de interesses específicos, o que acaba por despolitizar a política, ao impedir o estabelecimento de relações entre as questões de natureza específica com os graves problemas estruturais da nossa sociedade.” (NEVES, 2003, p. 171).


			O voluntarismo como forma de participação alardeada pela política educacional neoliberal constitui, segundo Neves (2003, p. 172), “[...] mais uma faceta da política de despolitização da sociedade, quando práticas coletivas de participação social são substituídas por práticas individualizantes.” Como derivação dessa faceta, Shiroma e Campos (2006) apontam para a chamada gestão participativa, amplamente integrada ao discurso hegemônico, denunciando a desvinculação da ideia de participação como prática de decisão.


			Em suma, com base na compreensão de que democracia diz respeito ao conjunto da vida social, se sobressai nas reflexões aqui apresentadas a necessidade do enfrentamento das formas sociais de controle da existência e do poder, como estão representadas pelo capital. Nesse sentido, pensar a sociedade civil como ambiente de luta de classes significa dizer que a luta lastreada na existência de igualdade e liberdade deve ocorrer fora – como um coletivo que pensa e repensa a si mesmo e a sua intervenção – e não somente por dentro do Estado, no plano institucional (FONTES, 2019).


			Segundo o exposto, o fato de as relações sociais dominantes em nossa sociedade estarem fundadas na desigualdade (FRIGOTTO, 2009) requer, portanto, que submetamos à revista o compromisso político que temos com um projeto de democratização da gestão educacional, orientado para o enfrentamento à desigualdade e às condições que obstaculizam a organização coletiva. Ao certo, a par do reconhecimento da centralidade das práticas coletivas de participação social, em contexto de forte apelo à participação individualizada, resta igualmente central a reflexão sobre a colocação dos problemas relacionados ao referido projeto de democratização da gestão educacional, o que inclui a questão institucional.


			Notas finais


			O debate deste trabalho, sobre democratização da gestão educacional, voltou-se à questão da perspectiva de democratização no interior do projeto educacional e de sociedade em curso no país. Consoante ao contexto das últimas décadas, são referenciais de educação e gestão enquanto bandeiras empunhadas pelo movimento dos educadores, na década de 1980, e da política educacional neoliberal e seu caráter antipopular, impulsionada nos anos de 1990 e nos seguintes.


			Embora se tratando de tema recorrente em estudos da área, sua presença neste trabalho foi motivada por resultados da pesquisa realizada no âmbito da Rede Mapa, relativamente às leituras de sujeitos sociais acerca de suas motivações e das dinâmicas de participação que acreditam informar a gestão democrática do ensino público, percebido o aparato institucional formalizado para esse fim. Do inventário das leituras, segundo a chave participação e processos decisórios, e atentos à perspectiva de democratização enquanto projeto de sociedade, as reflexões construídas pautaram-no na ideia de democracia como tensão permanente de igualdade e liberdade (FONTES, 2019), possibilitada a reflexão sobre a questão da institucionalização da participação social.


			A constatação de que as leituras colhidas atribuem menor destaque à qualidade política da participação e da decisão, segundo um horizonte ético-político, e uma confiança expressiva no potencial das formas institucionais de participação para o avanço da gestão democrática, tornou-se, então, elemento impulsionador do debate. Das reflexões tecidas, servidas de aspectos das políticas para o setor nas últimas décadas, bem como do quadro de radicalização da liberalização e da privatização assente nas relações capitalistas de produção, restou pontuado o tema do compromisso político com um projeto de democratização da gestão educacional que não perca de vista o enfrentamento à desigualdade e às condições que obstaculizam a organização coletiva, vez que também repercutirá na colocação dos problemas segundo o horizonte ético-político que identifica esse projeto.


			A se considerar a necessidade de pensarmos a contribuição da educação escolar para a construção da democracia econômica, política, social e cultural (NEVES, 2003), questionamos se é nessa perspectiva de construção que o democrático da gestão da educação tem sido concretizado na atualidade, haja vista requerer que as questões tidas como específicas a esse domínio da política educacional sejam, necessariamente, relacionadas com os problemas estruturais da sociedade brasileira.
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Notas


			

				

					1Nessa direção, cabe menção à Carta de Goiânia, construída no âmbito da VI Conferência Brasileira de Educação (CBE), realizada em 1986, no contexto dos debates sobre a educação, na nova Constituição Federal. Conforme sublinhou Luiz Antônio Cunha (1986, p. 3), na conferência de abertura, a dimensão da gestão, em virtude do imperativo do ensino democrático, é a “exercida pelos interessados, seja indiretamente, pela intermediação do Estado (que precisamos fazer democrático), seja diretamente, pelo princípio da representação colegiada.” 


				


				

					2Decorrente do modelo organizativo da federação brasileira, com fulcro na Constituição Federal de 1988, o sistema municipal de ensino existe autonomamente em virtude do caráter de pessoa jurídico-política de direito interno e com autonomia a que foi elevado o município.


				


				

					3Assim como os demais, esses sistemas foram incumbidos de definir as normas da gestão democrática do ensino público, nos termos da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mais precisamente do art. 14, seguido do art. 15, consoante o princípio da gestão democrática do ensino público (art. 3º, inciso III).


				


				

					4O primeiro desdobramento tratou da identificação do quadro político-institucional dos sistemas municipais de ensino, a fim de mapear princípios de gestão democrática e o conjunto de mecanismos e espaços de participação endereçados, formalmente, à promoção da gestão democrática do ensino público na educação básica.


				


				

					5Foram 116 participantes, embora tenham sido identificados 312 nomes, a quem foi remetido o questionário. Do conjunto de respondentes, 65,5% são representantes do segmento dos docentes das redes municipais de ensino.


				


				

					6O levantamento do primeiro desdobramento da pesquisa possibilitou identificar esses espaços e mecanismos, sendo: conselho municipal de educação, conselho escolar, fórum municipal de educação, conferência municipal de educação, grêmio estudantil, associação de pais e professores, projeto político-pedagógico, plano municipal de educação, eleição de diretores, outras formas de escolha de diretores e outros.


				


				

					7Escrevendo sobre a sociedade civil e a desvalorização da democracia, Wood (2010, p. 216) pondera que “a associação do capitalismo com a ‘democracia formal’ é, com certeza, um aperfeiçoamento das formas políticas a que faltam liberdades civis, o domínio do direito e o princípio da representação. Mas ela é também, e ao mesmo tempo, uma subtração da ideia democrática, aquela que se liga histórica e estruturalmente ao capitalismo.”


				


				

					8“struggle to give the democratic forms a new social (class) content, above all by pushing them to the democratic extreme of popular control, from below, which in turn entailed extending the application of democratic forms out of the merely sphere into the organization of the whole society.” (DRAPER, 1977, p. 310).


				


			


		




		

			A GESTÃO DEMOCRÁTICA NA ZONA CINZENTA: UM PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO


			Hermeson Claudio Mendonça Menezes


			Clarice Zientarski


			Introdução


			Autoridades, Constituintes, senhoras e senhores, a sociedade sempre acaba vencendo, mesmo ante a inércia ou antagonismo do Estado. [...] O Estado autoritário prendeu e exilou. A sociedade [...] pela anistia, libertou e repatriou. A sociedade foi Rubens Paiva, não os facínoras que o mataram. [...] A Nação quer mudar. A Nação deve mudar. A Nação vai mudar. A Constituição pretende ser a voz, a letra, a vontade política da sociedade rumo à mudança. Que a promulgação seja nosso grito: – Mudar para vencer! Muda, Brasil! (Discurso de Ulisses Guimarães proferido na sessão de 5 de outubro de 1988, no Ato de Promulgação da Constituição Brasileira de 1988).


			Há cerca de três décadas, no ano de 1988, Ulysses Guimarães entoava da tribuna do Congresso Nacional que “Temos ódio e nojo à ditadura”. Com estas palavras, ele exaltava a democracia e a promulgação da Constituição do Brasil pós-Ditadura Civil-Militar (1964-1985). A esperança daquele momento, impulsionada pela memória das Greves do ABC e das Diretas-Já, estava ligada ao envolvimento político da população e à ideia dos direitos inalienáveis. 


			Mas, apesar de inovadora nos direitos civis, a Constituinte e seus ideólogos, ou a própria sociedade brasileira – lançando uma densa névoa sobre o passado ditatorial, uma espécie de esquecimento (anistia) – parecem ter sobrevalorizado os aspectos positivos da Carta Magna e minimizado a força do conservadorismo das elites nacionais. Ao incorporar princípios legados do período ditatorial, como a centralização política e a tutela das Forças Armadas, a Constituição evidenciou o quanto a sociedade está presa ao seu passado excludente e autoritário.


			O Brasil pós-Constituição de 1988 foi acometido da inefável ilusão de que a democracia estava consolidada e os séculos de autoritarismo e privação de direitos haviam sido superados. É nessa seara de ilusão democrática que este artigo se adensa, propondo a utilização dos conceitos “zona cinzenta” e “pensar-duplo”, na perspectiva do historiador francês Pierre Laborie, como categorias de análise para reflexões sobre a Gestão Democrática da Educação Pública.


			Laborie (2003; 2010), tendo por bússola Primo Levi (1988; 2004a; 2004b), buscou uma alternativa à visão antinômica (resistência versus colaboracionismo) presente em estudos sobre a França de Vichy e da Ocupação, períodos nos quais a França esteve sob a ingerência alemã (1940-1944). Para alcançar seu intento, ele desenvolveu os conceitos de “zona cinzenta” e “pensar-duplo” utilizando-os para analisar a dinâmica, o sentido das escolhas coletivas:


			[...] as alternativas simples entre petanismo e gaullismo, resistência e vichismo ou resistência e colaboração fornecem apenas imagens redutoras da vivência dos contemporâneos. Sabe-se assim que uma maioria de franceses chorou a derrota sem deixar de desejar o armistício, que foram capazes de aplaudir fervorosamente o marechal Pétain enquanto rejeitavam o regime de Vichy, que conseguiram ser irredutivelmente hostis ao ocupante sem por isso se tornarem resistentes ou ainda que alguns foram capazes de contribuir na salvação dos judeus enquanto mantinham uma lealdade ao chefe de Estado” (LABORIE, 2010, p. 38).


			Desse modo, existe uma ambivalência na qual “sem pertencer à consciência clara, e sem tampouco ser vivida como uma contradição dilacerante, mais como uma forma de aculturação, a ideia do duplo ritma as formas do pensamento ordinário” (LABORIE, 2010, p. 40). Os indivíduos envoltos em relações desproporcionais de poderio e jugo são encapsulados em uma zona de impotentia judicandi, uma incapacidade de tomar decisões tendo por base fortes pressupostos morais (AGAMBEN, 2008; LEVI, 2004b) – os indivíduos estão em uma “zona cinzenta”, aquém do bem e do mal, repleta de uma espécie de banalização da injustiça.


			A análise da Gestão Democrática envolve, em um país que julgava ter consolidado sua democracia e banaliza a injustiça, um complexo de complexos (LUKÁCS, 2013): o estudo ontológico do ser social que a constitui; e, seu estudo histórico-sociológico, estabelecendo suas categorias mais simples e mais complexas, na determinação de suas mediações, distinguindo aparência e essência do objeto e suas contradições, com o objetivo de superá-las.


			Para compreender essas contradições, é necessário considerar os diferentes grupos sociais e indivíduos que a compõem e que reagem, distintamente, às múltiplas determinações presentes no processo educativo – alguns resistem e outros colaboram (conscientes?) em relação ao desmonte ou não-efetivação da Gestão Democrática pelos processos, por exemplo, de mercantilização/financeirização da educação e sua lógica avaliativa. 


			Diante do exposto, ao ponto de vista proposto por esse artigo, foram adicionadas as teses de semidemocracia, esta defendida por Mainwaring et al (2001), e de “zona marrom” ou “zona parda”, de O’Donnell (1998; 1999; 2004a; 2004b). Esses aportes teóricos, auxiliares, possibilitam desvelar algumas nuances importantes para o exame da Gestão Democrática e para a própria delimitação de “zona cinzenta” no contexto brasileiro.


			O texto encontra-se dividido, além da introdução e considerações finais, em três seções: 1. A Democracia no Brasil: breves considerações, em que se realiza um debate sobre a não consolidação da democracia nacional discorrendo sobre as noções de semidemocracia e “zona marrom”; 2. A “zona cinzenta” e o “pensar-duplo”: uma análise necessária em tempos sombrios, em que é feita uma exposição das origens teórico-conceituais de “zona cinzenta”, com uma abordagem das formulações de Pierre Laborie. Após apresentar os aportes teóricos do trabalho, ergue-se a terceira seção, 3. Gestão Democrática: resistência e colaboração – a gestão resiste?, na qual é travado um debate sobre a Gestão Democrática, considerando, à semelhança de Laborie, a dinâmica/sentido das escolhas coletivas em um país que impõe ao ser social a luta pela sobrevivência – na realidade concreta os indivíduos almejam dar seguimento às suas vidas. Salienta-se que, nesse estudo, encontram-se em diálogo autores que defendem concepções teóricas, filosóficas e políticas variadas, tendo em vista que, na discussão proposta, esse exercício se faz necessário.


			A Democracia no Brasil: breves considerações 


			Entendo, pois, que o processo educativo é passagem da desigualdade à igualdade. Portanto, só é possível considerar o processo educativo em seu conjunto como democrático sob a condição de se distinguir a democracia como possibilidade no ponto de partida e a democracia como realidade no ponto de chegada. (SAVIANI, 2008, p. 62, grifos nossos).


			A democracia é o ethos da Gestão Democrática; é seu ponto de partida e seu ponto de chegada. Como afirma José Nun (2001) em sua obra seminal “Democracia: governo do povo ou governo dos políticos?”1, a democracia é muito mais do que um método para a formulação e tomada de decisões no âmbito governamental; ela deve ser imaginada como uma concepção de vida que norteia as relações sociais, contrastando a democracia governada de uma democracia governante, genuína (BORON, 1994).


			Na forja do ideário da democracia governante, a Gestão Democrática assume como télos a passagem da desigualdade à igualdade, tendo por liame a experiência do ser social (THOMPSON, 1981; 1987) – capaz “de pensar, de estudar, de dirigir ou controlar quem dirige” (GRAMSCI, 2006, p. 49).A ação participativa e intelectual conduz a Gestão Democrática à superação da mera atividade técnica (formal-burocrática). 


			Deve-se ponderar, no entanto, que a simples ação político-social dos indivíduos não lhes garante uma participação consciente2, pois, na materialidade dialética da história, “Se o povo produz e não usufrui dessa produção, ou se produz e usufrui mas não toma parte na gestão, não se pode afirmar que sua participação seja verdadeira e efetiva.” (VERZA, 2000, p. 110). 


			A democracia, portanto, expressa as contradições do sistema capitalista e, em sua cariz schumpeteriana ou (sub)minimalista3, garante a hegemonia burguesa sobre o Estado e a incorporação das classes subalternas ao cotidiano da ordem estabelecida, conformando-as ao curso (anti)natural da exclusão. A ordem, consolidada pela conformação democrática, como afirma Gramsci, conduz, muitas vezes, à manutenção do próprio sistema:
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